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PACIENTE : LAURIANO SILVA GOMES DA CRUZ
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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, LAVAGEM DE CAPITAIS, CORRUPÇÃO ATIVA E 
CORRUPÇÃO PASSIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus impetrado em substituição a 
recurso próprio e manteve a imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão, por estarem devidamente fundamentadas na 
gravidade concreta do delito investigado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal; 
(ii) determinar se as medidas cautelares impostas foram 
adequadas e proporcionais, considerando a ausência de 
flagrante ilegalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, conforme consolidado pela jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.
4. A imposição de medidas cautelares diversas da prisão deve 
observar os requisitos dos arts. 282 e 319 do Código de 
Processo Penal, sendo legítima quando fundamentada em 
elementos concretos que demonstrem sua necessidade e 
adequação ao caso.
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5. No caso concreto, as cautelares foram impostas com base na 
gravidade concreta dos delitos investigados, sem configurar 
abuso ou constrangimento ilegal, não se verificando 
fundamentos para sua revogação.
6. A análise de eventual desproporcionalidade das medidas 
exige reexame aprofundado do conjunto fático-probatório, 
providência incabível na via eleita.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, LAVAGEM DE CAPITAIS, CORRUPÇÃO ATIVA E 
CORRUPÇÃO PASSIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus impetrado em substituição a 
recurso próprio e manteve a imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão, por estarem devidamente fundamentadas na 
gravidade concreta do delito investigado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal; 
(ii) determinar se as medidas cautelares impostas foram 
adequadas e proporcionais, considerando a ausência de 
flagrante ilegalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, conforme consolidado pela jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.
4. A imposição de medidas cautelares diversas da prisão deve 
observar os requisitos dos arts. 282 e 319 do Código de 
Processo Penal, sendo legítima quando fundamentada em 
elementos concretos que demonstrem sua necessidade e 
adequação ao caso.
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5. No caso concreto, as cautelares foram impostas com base na 
gravidade concreta dos delitos investigados, sem configurar 
abuso ou constrangimento ilegal, não se verificando 
fundamentos para sua revogação.
6. A análise de eventual desproporcionalidade das medidas 
exige reexame aprofundado do conjunto fático-probatório, 
providência incabível na via eleita.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 361-362).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 362-365):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
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(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
pois a aplicação das cautelares diversas foi embasada na gravidade 
em concreto do crime em investigação.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE LEI DE LICITAÇÕES 
E DE RESPONSBILIDADE DOS PREFEITOS. CORRUPÇÃO ATIVA E 
SUPRESSÃO DE DOCUMENTO. IMPUGNAÇÃO ÀS MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO IMPOSTAS PELA CORTE A 
QUO EM SUBSTITUIÇÃO À PRISÃO PREVENTIVA. 
CONTEMPORANEIDADE PRESENTE. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Agravante, ex-Prefeito Municipal, é investigado pela suposta 
prática dos delitos previstos nos arts. 89, parágrafo único (duas vezes), 
e 90, caput, da Lei n. 8.666/93, 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67, 
333, parágrafo único, e 305 do Código Penal.

Inicialmente preso preventivamente, obteve em sede de liminar em 
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habeas corpus na origem, a liberdade provisória com a aplicação das 
medidas cautelares diversas da prisão de proibição de se aproximar da 
administração pública municipal e manter contato com as testemunhas 
arroladas pelo Ministério Público; comparecer ao Juízo mensalmente; 
não se afastar da comarcar por mais de quinze dias sem prévia 
autorização judicial; e manter atualizados seus endereços.

2. Mostra-se prematura a revogação das medidas cautelares 
cautelares que, diante das peculiaridades do caso, estão 
adequadamente justificadas, sobretudo considerando que não 
restaram comprovados os alegados prejuízos às empresas do 
Acusado, tampouco mudança na situação fática envolvendo o feito, 
que ainda está em andamento. A continuidade das proibições não se 
revela, no momento, ilegal, considerando a complexidade do feito e 
que o Agravante não demonstrou em que medida as cautelares 
limitam sua liberdade, quase plena.

3. A Corte de origem, ao julgar o habeas corpus originário, afastou a 
ocorrência de excesso de prazo tendo em vista que o feito é complexo 
e foi prejudicado pela suspensão dos prazos processuais durante a 
pandemia, o que não destoa dos precedentes deste Superior Tribunal 
de Justiça.

4. Não há se falar em ausência de contemporaneidade entre os fatos e 
a imposição das medidas cautelares, uma vez que apesar de a 
investigação tratar de fatos ocorridos nos anos de 2015 a 2017, e o 
habeas corpus originário ter fixado medidas cautelares em 2018, 
acolher a tese de que todos os agentes públicos que supostamente 
teriam praticado os delitos não mais integram a administração pública 
da municipalidade, de modo que dentro da perspectiva atual, não é 
mais necessário o afastamento do Agravante, demanda exame de 
situação fática inviável na via eleita. Ademais, como bem ressaltou o 
Juízo de primeiro grau, ainda que as investigações tenham se 
encerrado, a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, sequer se 
iniciou.

5. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 177.648/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

 

Afirma a parte agravante que "embora as medidas cautelares diversas 
da prisão sejam mais flexíveis que a medida extrema, elas também configuram 
constrangimento ilegal, nos termos do reconhecido por este STJ".

Ocorre que, como já pontuado, "a aplicação das cautelares diversas foi 
embasada na gravidade em concreto do crime em investigação."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que não conheceu do habeas corpus, mantendo medidas 
cautelares diversas da prisão impostas a investigada por acidente de 
trânsito com lesões corporais em crianças.

Documento eletrônico VDA45631890 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:32:23
Código de Controle do Documento: f095493c-d2f2-4cc4-8e71-dea8b63a2edf



II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em 
saber se as medidas cautelares impostas, como a suspensão da 
habilitação para dirigir e outras restrições, são adequadas e 
proporcionais à gravidade do delito e necessárias para garantir a 
ordem pública e a instrução criminal.

3. Alegação de que a suspensão da habilitação antes de condenação 
afronta o princípio da presunção de inocência e se houve 
comprovação do nível de álcool no sangue da investigada.

III. Razões de decidir4. As medidas cautelares foram fundamentadas 
em decisão motivada, considerando a gravidade concreta do delito e a 
necessidade de garantir a ordem pública e a instrução criminal.

5. A suspensão da habilitação para dirigir é medida cautelar prevista 
no ordenamento jurídico e não configura ofensa à liberdade de 
locomoção, sendo adequada para prevenir futuros danos.

6. A alegação de ausência de comprovação do nível de álcool no 
sangue não é cabível de análise em habeas corpus, pois implicaria em 
produção de provas.

IV. Dispositivo e tese7. Recurso não provido.

Tese de julgamento: "1. Medidas cautelares diversas da prisão podem 
ser impostas com base na gravidade concreta do delito e na 
necessidade de garantir a ordem pública. 2. A suspensão da 
habilitação para dirigir é medida cautelar adequada e proporcional para 
prevenir futuros danos, não configurando ofensa à liberdade de 
locomoção. 3. A análise de provas sobre o nível de álcool no sangue 
não é cabível em habeas corpus."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 282; CPP, art. 319; CPP, art. 
321; CR/1988, art. 93, IX. Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgInt no RHC 138.315/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 09.08.2021; STJ, HC 383.225/MG, Rel. 
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 04.05.2017; STJ, RHC 
97.516/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
21.03.2019.

(AgRg no HC n. 883.896/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 31/12/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, 
DIREITOS OU VALORES

AGRAVO REGIMENTAL

PACIENTE : LAURIANO SILVA GOMES DA CRUZ
ADVOGADOS : ARTUR BARROS FREITAS OSTI - MT018335O

LEONARDO DO PRADO GAMA - MT026127O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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